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NOTA DE REPÚDIO 

 

Considerando as recentes manifestações sobre a unidade da Sociedade Educativa de Trabalho e Assistência 

(SETA), localizada no bairro São Bernardo, os membros do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE CAMPINAS/SP apresentam esta NOTA DE REPÚDIO quanto à atitude do Exmo. Vereador 

Senhor Vinícius Gratti e esclarece que: 

 

1. A Política de Assistência Social sustenta-se nos pilares da Constituição Federal  (CF), de 1988, e na 

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), de 1993, que estabelece os objetivos, princípios e 

diretrizes das ações, sendo essas direcionadas à proteção social básica e especial, trabalhando a 

prevenção e a superação das situações de violências e violações de direitos de forma territorializada.  

2. A Política de Assistência Social está disponível para quem dela necessitar em qualquer situação, 

tendo como princípio a supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 

rentabilidade econômica, devendo atender com a mesma qualidade vítima e autor de ato infracional, 

considerando que tanto o primeiro quanto o segundo estão inseridos em um contexto social que 

produz segregação e violências conjecturais.  

3. Dentre os serviços ofertados por esta política, temos, em Campinas, as ações de proteção social 

especial de média complexidade cujo foco é o trabalho com pessoas e famílias vítimas de violências 

e violações de diretos. Um desses serviços é a Liberdade Assistida que norteia a execução de seus 

trabalhos na CF, LOAS, Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase) e Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo (Simase).  

4. Uma das executoras desse serviço é a SETA, que desenvolve ações para que o processo de 

responsabilização do adolescente possa adquirir um caráter educativo, (re)instituindo direitos, 

interrompendo a trajetória infracional e promovendo a inserção social, educacional, cultural e 

profissional. Ou seja, não se trata de “passar a mão na cabeça” de ninguém, mas sim de desenvolver 

ações estratégicas e monitoradas para ofertar à sociedade uma resposta legal, inteligente, justa e 

humana para as situações de violência de forma a buscar a paz e a harmonia para todos.  

5. Registra-se, aqui, que este Conselho repudia toda e qualquer forma de violência e rechaça o uso 

dos termos “diabo”, “psicopata” ou “bandido” para designar quem quer que seja, ignorando a história 

e o contexto social e reforçando atitudes que só servem para gerar mais violência. A assistência 

social e as organizações sociais não trabalham com “direitos dos manos”, mas sim com a garantia 
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dos direitos humanos, com base em consensos científicos, e acreditam ser essa política pública 

essencial para toda nossa sociedade! 

6. Sendo assim, é URGENTE o investimento nas políticas públicas sociais a fim de reduzir as condições 

de vulnerabilidade e risco a que a população está exposta. 

7. No que tange ao público adolescente, que está em condição peculiar de desenvolvimento, vale dizer, 

ainda, que “não são seres fragmentados e, portanto, deve-se sempre pensar no seu atendimento 

humano integral, por meio de políticas públicas articuladas com vistas à plena garantia dos direitos 

e ao verdadeiro desenvolvimento social” (SIMASE, 2014, p.6).  

8. É neste sentido que o Poder Legislativo, aqui representado pela Câmara de Vereadores de 

Campinas, deveria direcionar seus esforços, trabalhando em conjunto com os poderes Executivo e 

Judiciário na perspectiva da garantia de direitos e da melhoria das condições de vida para a 

população campineira. Afinal, foi para isso que foram eleitos.  

9. Deveria se ocupar em promover a justiça social e não inflamar a comunidade contra uma parcela da 

população que há anos vive à margem da sociedade e que sempre teve seus direitos violados, seja 

pela falta de vaga nas escolas, pela baixa qualidade educacional, pela ausência de qualificação para 

o mundo do trabalho, pela falta de oportunidades de ingresso no mercado de trabalho, pela falta de 

acesso a lazer e cultura e tantas outros direitos que lhe são violados. 

10. Se a existência dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa tanto incomoda o 

Exmo. Vereador, incomoda-nos muito mais ver um representante do povo que se ocupa em violar, 

ainda mais, os direitos dessa população e que ataca uma Organização da Sociedade Civil que, há 

anos, trabalha seriamente na perspectiva da construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

Campinas, 24 de setembro de 2019. 
 

 

Maria Aparecida Giani Oliva Modenesi Barbosa 

Presidente – CMAS Campinas/SP 
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